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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : C A D
AGRAVANTE : T D
ADVOGADOS : LUIZ OSCAR LOPES - RJ017434

RAFAEL JOSÉ DA COSTA - RJ093011
AGRAVADO : C D F
ADVOGADO : CLÁUDIO DUVIVIER FILHO - RJ143903
AGRAVADO : A DE A D
ADVOGADOS : VAGNER LUÍS MONCORES AVELLAR - RJ071350

PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO - RJ067766
JACKELINE ROSA CALMON - RJ202993

INTERES. : C D
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO NÃO ATENDIDA. OUTORGA DE PODERES 
POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial em razão da ausência de procuração ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes aos advogados 
subscritores do recurso. Os agravantes sustentam que o processo tramita 
eletronicamente desde o início e que eventual falha na cadeia de mandatos 
não pode ser imputada à parte, invocando o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de 

procuração ou cadeia completa de substabelecimento impede o conhecimento 
do recurso especial, ainda que o processo tramite eletronicamente; e (ii) 
estabelecer se a regularização da representação processual pode ser suprida 
por procuração outorgada em data posterior à interposição do recurso.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula n. 115/STJ dispõe que "na instância especial é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos", 
exigindo-se a regular representação processual para a admissibilidade 
recursal.

4. A jurisprudência do STJ entende que a dispensa de documentos 
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 não afasta a necessidade de 
regularidade da representação processual, requisito essencial para a 
admissibilidade do recurso.

5. A parte recorrente foi intimada para regularizar a representação 
processual, mas não o fez de maneira adequada, pois os poderes foram 
outorgados em data posterior à interposição do recurso, o que não supre o 
vício existente, conforme precedentes do STJ.

6. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que, para a 
regularização da representação processual, não basta a juntada posterior de 
procuração ou substabelecimento, sendo necessário que a outorga de poderes 
tenha ocorrido antes da interposição do recurso.

7. Diante da ausência de regularização da representação processual 
nos termos exigidos, aplica-se a Súmula n. 115/STJ, impedindo o 
conhecimento do agravo em recurso especial.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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INTERES. : C D
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO NÃO ATENDIDA. OUTORGA DE PODERES 
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial em razão da ausência de procuração ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes aos advogados 
subscritores do recurso. Os agravantes sustentam que o processo tramita 
eletronicamente desde o início e que eventual falha na cadeia de mandatos 
não pode ser imputada à parte, invocando o art. 1.017, § 5º, do CPC/2015.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a ausência de 

procuração ou cadeia completa de substabelecimento impede o conhecimento 
do recurso especial, ainda que o processo tramite eletronicamente; e (ii) 
estabelecer se a regularização da representação processual pode ser suprida 
por procuração outorgada em data posterior à interposição do recurso.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Súmula n. 115/STJ dispõe que "na instância especial é 

inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos", 
exigindo-se a regular representação processual para a admissibilidade 
recursal.

4. A jurisprudência do STJ entende que a dispensa de documentos 
prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 não afasta a necessidade de 
regularidade da representação processual, requisito essencial para a 
admissibilidade do recurso.

5. A parte recorrente foi intimada para regularizar a representação 
processual, mas não o fez de maneira adequada, pois os poderes foram 
outorgados em data posterior à interposição do recurso, o que não supre o 
vício existente, conforme precedentes do STJ.

6. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que, para a 
regularização da representação processual, não basta a juntada posterior de 
procuração ou substabelecimento, sendo necessário que a outorga de poderes 
tenha ocorrido antes da interposição do recurso.

7. Diante da ausência de regularização da representação processual 
nos termos exigidos, aplica-se a Súmula n. 115/STJ, impedindo o 
conhecimento do agravo em recurso especial.

IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

agravo em recurso especial diante da incidência da Súmula n. 115/STJ.

Aduzem os agravantes, em suma, que "o processo é eletrônico desde o seu 

início", acrescendo que "caso, por absurdo, haja alguma falha na cadeia completa de 

procurações/mandatos, ela não pode ser atribuído à parte. O CPC dispensa a juntada de 

documentos em agravo, quando ele e o processo original são eletrônicos, como no caso 

concreto, a teor do seu artigo 1.017, parágrafo quinto" (e-STJ, fls. 337-338).

Ao final, entendem que "a parte não pode ser prejudicada por atos ou omissões 

que lhes são estranhos, requer o provimento do agravo interno, a fim de que se dê 

prosseguimento ao ARESP em seus ulteriores termos" (e-STJ, fl. 341).

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, 
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extraindo-se desta (e-STJ, fl. 333):

[...] Por meio da análise do recurso de C A D e OUTRO, verifica-se que a parte 
recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento 
conferindo poderes à subscritora do Agravo, Dra. Juliana Pinheiro Brandão e do Recurso 
Especial, Dr. Rafael Jose da Costa.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação processual do 
recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, 
uma vez que os poderes consignados no instrumento de mandato de fls. 327/330, foram 
outorgados aos subscritores dos recursos em data posterior à sua interposição.

A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de representação 
processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é necessário que a 
outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt 
no AREsp n. 1.512.704/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, D Je de 
19.2.2020, e AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, DJe de 6.8.2021).

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, incidindo, na 
espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.[...]

 
Encontra-se o entendimento acima – em destaque – em consonância com a 

jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA A CONTENTO. PODERES 
OUTORGADOS EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 76, 
§2º, DO CPC. APLICAÇÃO. SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Ação de obrigação de fazer c/c revisional.
2. Não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para 

regularização da representação processual (art. 76, § 2º, I, do CPC).
3. Nos termos da recente jurisprudência desta Corte, para o suprimento do vício de 

representação processual, não basta a mera juntada de procuração ou substabelecimento, 
sendo também necessário que a outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior à da 
interposição do recurso, o que não ocorreu na hipótese.

4. É Inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhado da cadeia 
completa de procurações ou substabelecimentos (Súmula 115/STJ).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.667.864/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 16/12/2024, DJe de 23/12/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

PROCURAÇÃO DO ADVOGADO SUBSCRITOR DO APELO ESPECIAL E DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
FALHA NÃO SUPRIDA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. NÃO 
PROVIMENTO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se pode conhecer, 
nos termos do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, na hipótese em 
que a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não a promove no 
prazo que para tanto lhe foi assinado. Incidência da Súmula n. 115/STJ.

2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a representação processual seja 
regularizada, inviável o conhecimento do recurso (Súmula 115 do STJ).
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3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que para suprir 
eventual vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data 
anterior à da interposição do recurso. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.453.970/PB, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)
 

Ante exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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ADVOGADOS : LUIZ OSCAR LOPES - RJ017434
RAFAEL JOSÉ DA COSTA - RJ093011

AGRAVADO : C D F
ADVOGADO : CLÁUDIO DUVIVIER FILHO - RJ143903
AGRAVADO : A DE A D
ADVOGADOS : VAGNER LUÍS MONCORES AVELLAR - RJ071350

PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO - RJ067766
JACKELINE ROSA CALMON - RJ202993

INTERES. : C D

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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